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Lei nº 14.800, de 25/06/2008 Autoriza a Procuradoria Geral do 
Município a não ajuizar ações ou execuções fiscais de débitos 
de pequeno valor, de natureza tributária e não tributária; 
dispõe sobre o cancelamento dos débitos que especifica, 
quando alcançados pela prescrição; e introduz alterações na 
Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005.

Lei nº 14.712, de 04/04/2008 Dispõe sobre a instituição de 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos e alteração da 
remuneração das carreiras de Procurador do Município do 
Quadro da Procuradoria Geral do Município e de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal do Quadro dos Profissionais da 
Fiscalização. 

Lei nº 14.256, de 29/12/2006 Institui o Parcelamento 
Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que 
especifica, bem como dispositivos das Leis nº 8.645, de 21 de 
novembro de 1977, nº 14.094, de 6 de dezembro de 2005, nº 
14.096, de 8 de dezembro de 2005, nº 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e nº 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e 
dá providências correlatas.

Lei nº 14.133, de 24/01/2006 Cria o Programa de 
Modernização da Administração Tributária.

Lei nº 14.107, de 12/12/2005 Dispõe sobre o processo 
administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos.

Lei nº 13.169, de 11/07/2001 Dispõe sobre a reorganização 
parcial das estruturas organizacionais das Secretarias 
Municipais que especifica, cria e extingue cargos de 
provimento em comissão, altera as formas de provimento de 
cargos em comissão, e dá outras providências.

Lei nº 12.477, de 22/09/1997 Dispõe sobre a carreira da 
Fiscalização, organiza o Quadro dos Profissionais da 
Fiscalização - QPF, e dá outras providências.

Lei nº 11.692, de 14/12/1994 Reorganiza parcialmente a 
Secretaria das Finanças, e dá outras providências.

Lei nº 10.568, de 04/07/1988 Dispõe sobre reestruturação de 
órgãos da Secretaria das Finanças, altera as respectivas 
denominações, e dá outras providências.

Lei nº 10.184, de 06/11/1986 Organiza a carreira de Inspetor 
Fiscal, e dá outras providências.

Lei nº 9.720, de 29/06/1984 Altera a redação das alíneas "A", 
"B", "C" E "D" do art. 18 da Lei 8.645/77, e da outras 
providências.

Lei nº 9.565, de 18/12/1982 Dispõe sobre a reorganização do 
Departamento do Tesouro, da Secretaria das Finanças, e dá 
outras providências.

Lei nº 9.204, de 18/12/1980 Altera a organização do 
Departamento de Rendas Imobiliárias - RI, estabelecida pela 
Lei nº 8.645, de 21/11/1977, e dá outras providências.

Lei nº 8.729, de 02/06/1978 Amplia o número de funções 
gratificadas do Departamento de Rendas Mobiliárias, e dá 
outras providências.

Lei nº 8.645, de 21/11/1977 Dispõe sobre a estruturação dos 
cargos de fiscalização tributária do Quadro de Fiscalização, 
reorganiza os Departamentos de Rendas Imobiliárias e 
Mobiliárias, e dá outras providências.

Lei nº 8.111, de 03/09/1974 Cria a Secção de Microfilmagem 
do Departamento de Rendas Imobiliárias, assim como cargos e 
funções, na Divisão de Cadastro Imobiliário, e dá outras 
providências.

Lei nº 6.118, de 21/11/1962 Denomina "Seção da Dívida 
Pública" a "Seção de Escrituração Patrimonial" do 
Departamento de Contabilidade da Secretaria de Finanças, e 
dá outras providências.

Lei nº 5.732, de 23/08/1960 Dispõe sobre a criação da Secção 
de Cobrança do Imposto sobre veículos, e dá outras 
providências.

Lei nº 5.643, de 19/08/1959 Dispõe sobre o desdobramento 
do atual Departamento da Receita da Secretaria das Finanças, 
e dá outras providências.

Lei nº 5.107, de 09/01/1957 Extingue unidades do 
Departamento da Receita, da Secretaria de Finanças, cria 
chefias na Divisão de Rendas Diversas, e dá outras 
providências.

Lei nº 4.902, de 16/01/1956 Cria três cargos de Oficial Maior 
Tesoureiro, e dá outras providências.

Decreto nº 47.549, de 04/08/2006 Dispõe sobre a 
reorganização da Secretaria Municipal de Finanças e altera a 
denominação e lotação e a forma de provimento dos cargos 
em comissão que especifica.

Decreto nº 47.455, de 13/07/2006 Regulamenta o Programa 
de Modernização da Administração Tributária criado pela Lei 
nº 14.133, de 24 de janeiro de 2006.

Decreto nº 47.227, de 28/04/2006 Regulamenta o 
funcionamento do Conselho Municipal de Tributos criado pela 
Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005.

Decreto nº 45.683, de 01/01/2005 Dispõe sobre a 
organização, atribuições e funcionamento da Administração 
Pública Municipal Direta.

Decreto nº 37.025, de 27/08/1997 Disciplina o Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Municipal, e dá outras 
providências.

Decreto nº 34.097, de 12/04/1994 Dispõe sobre a revogação 
do artigo 3º do Decreto nº 1.846, de 03/01/1986, e do 
Decreto nº 24.856, de 13/01/1986, e dá outras providências.

Decreto nº 24.099, de 29/06/1987 Confere nova redação aos 
itens "a" e "c", do inciso IV, do artigo 2º, do Decreto nº 
20.362, de 05/11/1984, que reestrutura a Divisão da 
Contabilidade da Secretaria das Finanças.
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Decreto nº 23.806, de 06/05/1987 Altera parcialmente a 
estrutura do Departamento de Rendas Imobiliárias, da 
Secretaria de Finanças, e dá outras providências.

Decreto nº 20.362, de 05/11/1984 Reestrutura a Divisão da 
Contabilidade da Despesa do Departamento da Contabilidade 
da Secretaria das Finanças, e dá outras providências.

Decreto nº 19.978, de 20/07/1984 Altera as Tabelas II e III 
anexas ao Decreto nº 14.841, de 21/12/1977, com as 
modificações introduzidas pelo Decreto nº 17.248, de 
27/03/1981, e dá outras providências.

Decreto nº 17.380, de 25/06/1981 Dispõe sobre a criação de 
Centro Infantil de Proteção a Saúde na Secretaria das 
Finanças, aprova a Tabela de Lotação de Pessoal, e dá outras 
providências.

Decreto nº 17.248, de 27/03/1981 Altera a Tabela I, constante 
do Decreto nº 17.033, de 28/11/1980, e II anexa ao Decreto 
nº 14.841, 21/12/1977, e dá outras providências.

Decreto nº 17.033, de 28/11/1980 Altera a Tabela I, anexa ao 
Decreto nº 14.841, de 21/12/1977, e dá outras providências.

Decreto nº 14.922, de 09/02/1978 Autoriza o Secretario das 
Finanças a aprovar o Regimento Interno dos Departamentos 
de Rendas Imobiliária e Mobiliária.

Decreto nº 14.841, de 21/12/1977 Regulamenta dispositivos 
da Lei nº 8.645, de 21/11/1977, define critérios para apuração 
de produtividade, e dá outras providências.

Decreto nº 14.663, de 19/08/1977 Dispõe sobre a 
reorganização da Secretaria de Finanças, e dá outras 
providências.
Decreto nº 14.218, de 30/12/1976 Transfere, para o 
Departamento de Rendas Mobiliárias, a parte referente a 
tributos mobiliários da Seção de Certidões sobre Tributos, e dá 
outras providências.

Decreto nº 11.858, de 14/03/1975 Dispõe sobre a 
transferência da Seção da Escrituração de Compras T-23 do 
Tesouro da Secretaria das Finanças, para o Departamento da 
Contabilidade, da mesma Secretaria.

Decreto nº 11.502, de 11/11/1974 Regulamenta disposição da 
Lei nº 8.111, de 03/09/1974, fixando as atribuições da Seção 
de Microfilmagem do Departamento de Rendas Imobiliárias.

Decreto nº 10.820, de 29/12/1973 Transfere unidade da 
Divisão do Cadastro Imobiliário do Departamento de Rendas 
Imobiliárias da Secretaria das Finanças, para o Departamento 
do Tesouro, da mesma Secretaria.

Decreto nº 10.312, de 09/01/1973 Extingue a Divisão da 
Arrecadação do Departamento do Tesouro da Secretaria das 
Finanças, e dá outras providências.

Decreto nº 9.843, de 10/2/1972 Regulamenta a gratificação de 
produtividade fiscal instituída pela Lei nº 7.623, de 28/06/1971.

Decreto nº 9.514, de 08/06/1971 Transfere para o 

Departamento de Rendas Mobiliárias a Secção de Cobrança de 
Impostos sobre Veículos; para o Departamento de Rendas 
Imobiliárias a Secção de Certidões sobre Tributos, e subordina 
à Diretoria do Departamento do Tesouro a Secção da 
Pagadoria.

Decreto nº 5.785, de 14/01/1964 Reestrutura os serviços do 
Departamento de Rendas Mobiliárias, e dá outras providências.

Decreto nº 4.354, de 09/09/1959 Dispõe sobre a dependência 
dos órgãos subordinados ao antigo Departamento da Receita, 
sua redistribuição pelos Departamentos das Rendas 
Imobiliárias e Mobiliárias, e dá outras providências.

Decreto nº 1.251, de 15/01/1951 Altera o regulamento da 
Secretaria das Finanças, baixado com o Decreto nº 859, de 
16/05/1946 e modificado pelo Decreto nº 936, de 15/02/1947.

Decreto-Lei nº 333, de 27/12/1945 Reorganiza a estrutura 
administrativa da Prefeitura instituindo Secretaria e dando 
outras providências.

Decreto-Lei nº 347, de 13/02/1946 Dispõe sobre a 
organização administrativa da Secretaria das Finanças, e dá 
outras providências.

Decreto-Lei nº 394, de 08/02/1947 Desdobra o atual 
Departamento da Fazenda da Secretaria das Finanças, e dá 
outras providências.
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LEI 10.869 17/7/1990 Dispõe sobre a estrutura dos Distritos 
de Saúde de Campo Limpo e de Ermelino Matarazzo, da 
Secretaria Municipal da Saúde; cria cargos, e dá outras 
providências 
LEI 10.944 18/1/1991 cria em todos os Pronto-Socorros 
Municipais um serviço de farmácia, que deverá funcionar 24 
horas por dia, para fornecimento de remédios a título gratuito, 
aos pacientes atendidos
LEI 10.955 28/1/1991 Dispõe sobre a estrutura dos Distritos 
de Saúde de Vila Maria, Butantã, Sapopemba e Vila Matilde da 
Secretaria Municipal da Saúde, cria cargos, e dá outras 
providências.
LEI 12.546 7/1/1998 Dispõe sobre o Conselho Municipal de 
Saúde de São Paulo, e dá outras providências.
LEI 13.271 4/1/2002 Descentralização das ações e serviços de 
saúde no Município de São Paulo, com a criação de entidades 
autárquicas hospitalares de regime especial. -Regulamentos e 
Alterações  LEI 13.861/04
LEI 13.563 24/4/2003 Fundo Municipal de Saúde - FMS, 
revoga a LEI n. 10830, de 4 de janeiro de 1990, e da outras 
providências.
LEI 13.716 7/1/2004 Estrutura e a criação de cargos de 
provimento em comissão dos CEI'S e das unidades de saúde 
municipais; altera a LEI 13325/02, que institui os conselhos 
gestores nas unidades de saúde e nos distritos de saúde; 
autoriza realocação de recursos, e da outras providências.-
Regulamentos e Alterações DECRETOs 44.665/04 e LEI 
13.864/04
LEI 13.780  11/02/2004. Dispõe sobre a criação do Programa 
Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e da outras 
providências.
LEI 14.074 21/10/2005 Institui no âmbito de cada Unidade 
Básica de Saúde (UBS) o atendimento especializado na 
prevenção do câncer.
LEI 14.084 27/10/2005 Dispõe sobre a instituição do programa 
cestão de medicamentos. 
LEI 14.132 24/1/2006 Dispõe sobre a qualificação de 
entidades sem fins lucrativos como Organizações Sociais. 
Regulamentos e Alterações Lei 14.482/07
LEI 14.159 16/5/2006 Dispõe sobre o pagamento da ajuda de 
custo que especifica aos agentes de campo que vierem a atuar 
em campanhas de imunização ou campanhas emergenciais de 
Saúde pública; acrescenta o inciso XI ao artigo 2º da LEI 
10.513/88.
LEI 14.669  14/01/2008. Altera a estrutura e as atribuições das 
Autarquias Hospitalares Regionais; introduz modificações na 
Lei 13.271/02 e na Lei 14.132/06; dispõe sobre a 
denominação e a forma de provimento dos cargos em 
comissão que especifica; atribui competência à Procuradoria 
Geral do Município para representar judicialmente o Instituto 
de Previdência Municipal - IPREM.
LEI 14.671  14/01/2008. Cria Programa Municipal de 
Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva.
LEI 14.672  14/01/2008. Cria o Programa de Cadastro de 
Profissionais Portadores de Necessidades Especiais, no âmbito 
da Prefeitura do Município de São Paulo, para os fins que 
especifica.
LEI 14.669  15/01/2008. Altera estrutura/atribuições das 
Autarquias Hospitalares Municipais Regionais, atribui 
competência a PGM para representar judicialmente o IPREM.
LEI 14.682  31/01/2008. Institui o Programa Qualidade de 

Vida com Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em 
Saúde.
LEI 14.725  16/05/2008. Institui Programa de Vacinação 
Domiciliar aos Idosos impossibilitados no deslocamento até os 
locais de vacinação.
LEI 14.730  27/05/2008. Altera Lei 10.912 que reorganiza a 
residência médica em SMS, amplia número de Bolsas 
concedidas, cria níveis R5 de residência médica.

DECRETO 27.724 6/4/1989 Altera a denominação, reorganiza 
a Secretaria de Higiene e Saúde - SHS, e dá outras 
providências. Regulamentos e Alterações  DECRETOs  
29.147/90, 30.371/91 e 31.476/92
DECRETO 28.625 30/3/1990 Cria o centro de formação dos 
trabalhadores da Saúde - CEFOR, e dá outras providências
DECRETO 30.394 18/10/1991 Revoga o  DECRETO n.º 30.371, 
de 14 de outubro de 1991, que alterou a redação do  
DECRETO n.º 27.724, de 06 de abril de 1989, e dá outras 
providências.
DECRETO 31.476 27/4/1992 Inclui unidades no anexo III do  
DECRETO 27.724, de 06 de abril de 1989, e dá outras 
providências retificação em diário oficial de 31 de dezembro de 
1992, acrescentando-se a alínea "f" no artigo 15, dando-se 
nova redação à alínea "c" do artigo 16, bem como no que 
tange ao capítulo v e artigo 31
DECRETO 32.773 10/12/1992 consolida as disposições 
relativas à organização da Secretaria Municipal da Saúde - 
SMS, e dá outras providências. Regulamentos e Alterações  
DECRETOs 33.105/93, 33.165/93, 33.368/93, 33.650/93, 
33.826/93, 36.127/96, 37.700/98 e 42.120/02
DECRETO 35.664 16/11/1995 Regulamenta a Lei  11.866, de 
13 de setembro de 1995, que instituiu o plano de atendimento 
à saúde - PAS, dá outras providências
DECRETO 37.330 16/2/1998 Regulamenta a LEI 12.546, de 07 
de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho Municipal de 
Saúde do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Regulamentos e Alterações  DECRETOs 37.360/98, 38.000/99 
e 38.756/99
DECRETO 40.498 27/4/2001 Reintegração de unidades de 
saúde na administração direta.
DECRETO 40.660 24/5/2001 Reintegração de unidades de 
saúde na administração direta.
DECRETO 40.769 20/6/2001 Reintegração de unidades de 
saúde na administração direta.
DECRETO 41.709 20/2/2002 Regulamenta dispositivos da LEI 
n. 13271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
descentralização das ações e serviços de saúde no Município 
de São Paulo, com a criação de entidades autárquicas 
hospitalares de regime especial.
DECRETO 42.771 3/1/2003 Transferência da administração de 
equipamentos da Secretaria Municipal da Saúde para as 
Subprefeituras e da outras providências. obs: publicação anexo 
único a que se refere o art. 1. Regulamentos e Alterações 
DECRETO 43.121/03 e LEI 13.682/03
DECRETO 43.121 22/4/2003 Substitui o anexo único a que se 
refere o artigo 1. do  DECRETO n. 42771, de 3 de janeiro de 
2003, que dispõe sobre a transferência da administração de 
equipamentos da Secretaria Municipal da Saúde para as 
subprefeituras. Regulamentos e Alterações LEI 13.682/03
DECRETO 43.669 26/8/2003 Transferência do Departamento 
de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA da Secretaria 
Municipal de Abastecimento para a Secretaria Municipal da 
Saúde. obs: republica o anexo I tabela A e B, cargos em 
comissão-DOM 28/08/03 p.2. Regulamentos e Alterações 
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DECRETO 43.796/03
DECRETO 45.683 01/01/2205 Organização, atribuições e 
funcionamento da administração pública municipal direta. 
Regulamentos e Alterações Decretos 45.810/05, 46.002/05, 
46.209/05, 46.231/05 e 46.797/05.
DECRETO 46.209 15/8/2005 transferência das coordenadorias 
de saúde das subprefeituras que especifica para a Secretaria 
Municipal de Saúde.
DECRETO 46.966 2/2/2006 Regulamenta a LEI 13.211/01, 
estruturando a rede de proteção à mãe paulistana, para a 
gestão e execução da rede de serviços de saúde de assistência 
obstétrica e neonatal no Município de São Paulo.
DECRETO 46.993 10/2/2006 Regulamenta a LEI 14.074/05, 
que institui no âmbito de cada UBS o atendimento 
especializado na prevenção de câncer ginecológico e de mama.
DECRETO 47.012 21/2/2006 Regulamenta disposições da LEI 
14.132, de 24 de janeiro de 2006, relativas à qualificação de 
entidades sem fins lucrativos como Organizações Sociais e sua 
desqualificação.
DECRETO 47.107 22/3/2006 Dispõe sobre a integração das 
Coordenadorias Regionais de Saúde com a Rede Hospitalar 
Municipal, para gestão da Rede de Serviços de Saúde, bem 
como altera a denominação das Autarquias e a lotação dos 
cargos de provimento em comissão que especifica. 
Regulamentos e Alterações  DECRETO 47.514/06
DECRETO 47.453 10/7/2006 Regulamenta disposições da LEI 
14.132/06, relativas à celebração de contratos de gestão e à 
comissão de avaliação, de que tratam seus artigos 5º e 8º, 
respectivamente.
DECRETO 47.475 17/7/2006 Regulamenta a LEI 14.084/05, 
que dispõe sobre a instituição do programa cestão de 
medicamentos.
DECRETO 47.544 3/8/2006 regulamenta as disposições 
aplicáveis ao processo de seleção das entidade qualificadas 
como Organizações Sociais, nos termos do disposto no §3º do 
artigo 5º da LEI nº 14.132, de 24 de janeiro de 2006, e no 
artigo 6º do  DECRETO nº 47.453, de 10 de julho de 2006
DECRETO 48.421 07/06/2007. Regulamenta Lei 13.671/03 que 
cria o Programa de Informações sobre vitimas  de violência no 
Município de São Paulo.
DECRETO 48.704  11/09/2007. Regulamenta Lei 13.780/04  
Programa Municipal de Atenção a Saúde Escolar, altera 
denominação Programa Aprendendo com Saúde, revoga 
Decreto 45.986/05.
DECRETO 48.839  19/10/2007. Regulamenta Lei 14.430/07 
que institui o Programa de Combate a proliferação de ratos no 
âmbito do Município.
DECRETO 49.231  20/02/2008. Regulamenta parágrafo 11 do 
art. 1, da Lei 14.669/08 que altera organização e estrutura da 
Autarquia Hospitalar Municipal.
DECRETO 49.596   12/06/2008. Regulamenta Lei 14.682/08 
que institui o Programa Qualidade de Vida com Medicinas 
Tradicionais e Praticas Integrativas em Saúde.
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